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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECLAMO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP 
(relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
julgado em 19.5.2021, DJe 20.8.2021), tornou pacífica a aplicação do entendimento 
fixado no julgamento do REsp 1.813.684-SP, no sentido de que a falta de comprovação 
prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e qualquer feriado ou recesso 
forense local, configura vício insanável, de modo que não pode ser feita posteriormente 
no agravo interno, à exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de 
recursos interpostos até 18.11.2019, consoante decidido na Questão de Ordem no 
REsp 1.813.684-SP.

2. A Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de 
Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
justiça estaduais, motivo pelo qual, caso essas datas sejam feriados locais, deve ser 
colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, 
no momento de interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese. Divergência 
jurisprudencial atual não caracterizada.

3. Com a interposição de embargos de divergência tem início novo grau recursal, 
sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão publicada na vigência do 
CPC/2015, à majoração dos honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, 
quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou 
negar-lhes provimento. Precedente da Corte Especial.

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de 
Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente

LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.663.073 - SE (2020/0033257-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TPA TRITURADORES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SIZENANDO FERNANDES FILHO  - SP105293 
AGRAVADO  : ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADOS : MAURO FERNANDO DOS SANTOS  - SE002330 
   ANDRÉ LUÍS SANTOS MEIRA  - SE000423A
   JOSÉ DE SOUSA IBIAPINO  - SE000196B

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por TPA Trituradores do Brasil Ltda. 

em face de decisão monocrática de minha lavra, que indeferiu liminarmente os embargos 

de divergência da ora insurgente — por falta de comprovação de dissenso jurisprudencial 

sobre o momento de comprovação de feriado local (Corpus Christi) e determinou a 

majoração em 10% da verba honorária arbitrada na origem, nos termos do artigo 85, § 11, 

do CPC.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos da seguinte 

ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. POSSIBILIDADE.
1. Com a interposição de Embargos de Divergência tem início novo grau 
recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão publicada na 
vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários sucumbenciais, na forma 
do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o 
colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento. Precedente da Corte 
Especial.
2. Embargos de declaração rejeitados.

Em suas razões, a agravante sustenta: (i) que não há falar em 

intempestividade no caso, pois o feriado de Corpus Christi está incluído nos feriados 

nacionais; e (ii) descabida a majoração da verba honorária.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.663.073 - SE (2020/0033257-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TPA TRITURADORES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SIZENANDO FERNANDES FILHO  - SP105293 
AGRAVADO  : ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADOS : MAURO FERNANDO DOS SANTOS  - SE002330 
   ANDRÉ LUÍS SANTOS MEIRA  - SE000423A
   JOSÉ DE SOUSA IBIAPINO  - SE000196B
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECLAMO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP (relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19.5.2021, DJe 
20.8.2021), tornou pacífica a aplicação do entendimento fixado no 
julgamento do REsp 1.813.684-SP, no sentido de que a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado ou recesso forense local, configura vício insanável, de 
modo que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à 
exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos 
interpostos até 18.11.2019, consoante decidido na Questão de Ordem 
no REsp 1.813.684-SP.

2. A Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira da 
Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em 
lei federal, para os tribunais de justiça estaduais, motivo pelo qual, 
caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato 
normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese. 
Divergência jurisprudencial atual não caracterizada.

3. Com a interposição de embargos de divergência tem início novo grau 
recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão publicada 
na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários sucumbenciais, 
na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente pelo 
relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento. 
Precedente da Corte Especial.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece guarida o reclamo.

Consoante assente na decisão ora agravada, não se verifica a existência de 

dissídio jurisprudencial atual autorizador do manejo dos embargos de divergência, uma 

vez que os julgados recentes desta Corte Superior, proferidos sob a égide do CPC de 

2015, preconizam que eventual suspensão do prazo recursal decorrente da existência de 

feriado local — entre outros — deve ser comprovada por documento idôneo no ato da 

interposição do reclamo no Tribunal de origem.

Outrossim, o entendimento firmado pelo acórdão embargado encontra-se em 

consonância com a jurisprudência da Corte Especial que, por ocasião do julgamento do 

Agint no AREsp 1.481.810/SP (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Rel. p/ Acórdão 

Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19.5.2021, DJe 20.8.2021), tornou pacífica a 

aplicação do entendimento fixado no julgamento do REsp 1.813.684-SP, no sentido de 

que a falta de comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo 

e qualquer feriado ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo que 

não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado da 

segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 18.11.2019, 

consoante decidido na Questão de Ordem no REsp 1.813.684-SP. Confiram-se:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL. 
APLICABILIDADE DO PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE 
ESPECIAL QUE, À LUZ DO ART. 1.003, §6º, DO CPC/15, ENTENDEU SER 
NECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO DIRIGIDO AO STJ. JULGADO COM AMPLA PUBLICIDADE E 
QUE PACIFICOU A OSCILAÇÃO JURISPRUDENCIAL EXISTENTE 
NESTA CORTE (AG. INT NO ARESP 957.821/MS). SOLIDEZ 
JURISPRUDENCIAL. SEGURANÇA JURÍDICA. COERÊNCIA. 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL 
QUE LEVOU À CORTE ESPECIAL A FLEXIBILIZAR A ORIENTAÇÃO DO 
PRECEDENTE, ADMITINDO A COMPROVAÇÃO POSTERIOR APENAS 
POR DETERMINADO LAPSO TEMPORAL (RESP 1.813.684/SP E 
RESPECTIVA QO). GENERALIZAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
EXCEPCIONAL PARA TODOS OS FERIADOS LOCAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUPERAÇÃO DO PRECEDENTE 
VINCULANTE, MAS SOMENTE DE SUPERAÇÃO DA REGRA CRIADA 
PELO PRECEDENTE. MODULAÇÃO AMPLA, GERAL E IRRESTRITA, 
QUE DEVERIA TER SIDO REALIZADA NO JULGAMENTO DO AG. INT 
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NO ARESP 957.821/MS. IMPOSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO APÓS 
LONGO PERÍODO. RISCO DE INSEGURANÇA JURÍDICA. VIOLAÇÃO À 
ISONOMIA.
1- O propósito recursal é definir se, a despeito do precedente vinculante da 
Corte Especial no sentido de ser necessária a comprovação da existência de 
feriado local no ato de interposição de recursos endereçados ao STJ (AgInt no 
AREsp 957.821/MS), é admissível estender a modulação de efeitos realizada 
na QO no REsp 1.813.684/SP também a todos os demais feriados locais.
2- Com a entrada em vigor do CPC/15, a Corte Especial formou precedente 
vinculante, em 2017, no sentido de que, à luz do art. 1.003, §6º, é indispensável 
a comprovação da existência de todos os feriados locais no ato de interposição 
de recursos dirigidos ao STJ, ocasião em que se pacificou a divergência 
jurisprudencial que havia se instalado desde a edição da nova legislação 
processual (AgInt no AREsp 957.821/MS).
3- Desde a fixação da referida tese, todos os órgãos fracionários da Corte 
passaram a aplicar o precedente vinculante, gerando situação de solidez 
jurisprudencial apta a propiciar segurança jurídica, integridade, previsibilidade, 
estabilidade e coerência da jurisprudência.
4- Em virtude de uma circunstância especificamente relacionada à 
segunda-feira de carnaval, a Corte Especial deliberou pela possibilidade de 
excepcional flexibilização dessa orientação, de modo a permitir, por meio da 
técnica de modulação de efeitos restrita a um determinado lapso temporal (até 
19/11/2019), a comprovação posterior da existência do feriado local de 
segunda-feira de carnaval (QO no REsp 1.813.684/SP).
5- Conjugados a cronologia dos fatos e os objetos das deliberações da Corte 
Especial, conclui-se que a tese jurídica fixada no julgamento do AgInt no 
AREsp 957.821/MS não foi, em nenhum momento, implícita ou 
expressamente, superada pela Corte Especial, o que veda a generalização da 
regra excepcionalmente criada por ocasião do julgamento do REsp 
1.813.684/SP para todos os demais feriados locais.
6- A modulação de efeitos, que é excepcional, deve ocorrer no próprio 
julgamento em que se formou o precedente vinculante e deve constar do 
respectivo acórdão, de modo que, pacificada a divergência jurisprudencial 
existente no âmbito do STJ, não se admite modulação mais de 03 anos após a 
conclusão do julgamento que fixou a tese, sob pena de grave insegurança 
jurídica e violação à isonomia.
7- Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.481.810/SP, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/05/2021, DJe 20/08/2021) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, 
no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à 
conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício 
grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da 
incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos 
de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso.
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3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento 
de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de modo que 
não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste Superior 
Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a segurança das 
relações jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das decisões 
em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, eminentemente, a 
garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, sejam materiais, 
sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que seja 
aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se iniciado 
em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 9/3/2017 
(quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido. (REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe 18/11/2019) 

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA 
DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA- FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE 
DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA NATUREZA 
JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS 
DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 
REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. 
REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. 
POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se a 
modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso especial, 
ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da tempestividade de 
recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o feriado da 
segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação posterior 
do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias 
excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para 
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feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais. (QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2020, DJe 28/02/2020) 

A Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão e 

o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais 

de justiça estaduais, motivo pelo qual, caso essas datas sejam feriados locais, deve ser 

colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 

momento de interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese.

Desse modo, uma vez não configurado o dissenso atual entre a decisão 

embargada e a jurisprudência do STJ, afigura-se correto o indeferimento liminar dos 

embargos de divergência, ex vi do disposto no artigo 266-C do Regimento Interno desta 

Corte.

3. A insurgência contra a majoração da verba honorária também não 

prospera.

Consoante é cediço na Corte Especial, com a interposição de embargos de 

divergência tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar 

decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários sucumbenciais, 

na forma do § 11 do artigo 85, quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o 

colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento. Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. RECONHECIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO § 11, DO ARTIGO 85, CPC/15. POSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende ser possível a majoração dos 
honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85 do CPC/2015, quando 
os embargos de divergência forem indeferidos liminarmente pelo relator ou se o 
colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento, pois com sua 
interposição tem início novo grau recursal.
2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. (EDcl no AgInt nos 

EAREsp 1692212/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 24/08/2021, DJe 14/09/2021)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO. INCIDÊNCIA DO CPC DE 2015. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
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Superior Tribunal de Justiça

MAJORAÇÃO DEVIDA NA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE 
OS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 
6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo Código, 
por maioria, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de maneira que 
fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar sua tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, a colenda Corte Especial delimitou 
que a orientação de comprovação do feriado local no momento da interposição 
do recurso especial deveria persistir para os feriados e suspensões de 
expedientes locais em geral, excetuando-se apenas a segunda-feira de 
carnaval, em relação à qual houve modulação de efeitos do julgado anterior, 
permitindo-se a comprovação a posteriori, quando se tratar de recursos 
interpostos no período entre a vigência do CPC de 2015 e a data da publicação 
do acórdão prolatado no mencionado recurso especial (REsp 1.813.684/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe de 18/11/2019).
Tal orientação foi confirmada na Questão de Ordem apresentada, 
subsequentemente, pela Ministra NANCY ANDRIGHI naquele REsp 
1.813.684/SP e, na sequência, no julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP (Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI), não se 
estendendo a modulação sequer ao feriado de Corpus Christi.
3. No caso, aplica-se a regra de inviabilidade de comprovação posterior do 
feriado local, nos termos do decidido no AgInt no AREsp 957.821/MS.
4. No tocante aos honorários advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 
85 do CPC de 2015, esta egrégia Corte Especial firmou orientação no sentido 
do cabimento da fixação de tal verba, em caso de indeferimento liminar, não 
conhecimento integral ou desprovimento dos embargos de divergência, sendo 
dispensada a comprovação do trabalho adicional do advogado do embargado, 
quando se tratar de recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC de 2015 e houver condenação em honorários advocatícios desde a 
origem.
5. Agravo interno improvido. (AgInt nos EAREsp 1661435/RS, Rel. Ministro 

RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 10/08/2021, DJe 
20/08/2021)

Desse modo, também não merece reparo a decisão monocrática no ponto.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EDcl nos EAREsp 1.663.073 / SE
Número Registro: 2020/0033257-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00200309520148250001 201112202956 201412201989 201900805611 70052612820138260014

Sessão Virtual de 16/02/2022 a 22/02/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TPA TRITURADORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : SIZENANDO FERNANDES FILHO - SP105293
EMBARGADO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORES : MAURO FERNANDO DOS SANTOS - SE002330

ANDRÉ LUÍS SANTOS MEIRA - SE000423A
JOSÉ DE SOUSA IBIAPINO - SE000196B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TPA TRITURADORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : SIZENANDO FERNANDES FILHO - SP105293
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADOS : MAURO FERNANDO DOS SANTOS - SE002330

ANDRÉ LUÍS SANTOS MEIRA - SE000423A
JOSÉ DE SOUSA IBIAPINO - SE000196B

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 23 de fevereiro de 2022

Documento eletrônico VDA31509575 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/02/2022 00:56:21
Código de Controle do Documento: a6e82991-f928-40af-a5cc-2eb08f4d93a3


